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Ata do Sexagésimo Segundo Encontro do Colégio Permanente de Presidentes
de Tribunais de Justiça do Brasil, nos dias 09, 10 e 11 de outubro do ano de dois mil e
três, na Cidade de Porto Alegre, Capital do Estado do Rio Grande do Sul. A abertura
solene se realizou na Sala de Sessões do Tribunal de Justiça, presentes os
Excelentíssimos Senhores Ministro Maurício Correia, Presidente do Supremo Tribunal
Federal, que proferiu contundente pronunciamento em defesa da soberania nacional e
da independência e autonomia do Poder Judiciário, Des. José Eugênio Tedesco,
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, Dr. Germano Rigotto, Governador do
Estado, Ministro Nilson Naves, Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Deputado
Jair Soares, representando a Assembléia Legislativa, Senador Sérgio Zambiasi, Des.
José Fernandes Filho, Presidente da Comissão Executiva, dissertando inicialmente
sobre a Reforma do Poder Judiciário e a criação, no Ministério da Justiça, de uma
Secretaria Especial para acompanhar a reforma, confiada ao Dr. Sérgio Renault, bem
como os objetivos de ampliar o acesso ao Judiciário, de aperfeiçoar a sua gestão
administrativa, de concluir o diagnóstico da atividade jurisdicional em curso no país, de
alterar a legislação infraconstitucional para dar maior agilidade na solução dos
conflitos, anunciando os princípios defendidos pelo Poder Executivo como o de
democratização do Judiciário, com eleição direta de seus órgãos diretivos, da
implantação do controle externo, na forma aprovada na Câmara dos Deputados, da
manutenção da autonomia financeira dos Tribunais, da extinção das férias anuais de
sessenta dias e do fortalecimento das defensorias públicas e dos juizados especiais.
Comunicou ainda que, após a entrega das sugestões do Colégio ao Supremo Tribunal
Federal e ao Congresso Nacional, encontrar-se-ia com o Ministro da Justiça, Dr.
Márcio Thomaz Bastos, e com o Secretário Especial, Dr. Sérgio Renault. Presta
informações também sobre a contribuição, a gestão e a movimentação dos recursos
financeiros do Colégio, sobre o andamento da PEC da Previdência Social e das
emendas apresentadas no Senado da República. Disse da expectativa de que a
Reforma do Poder Judiciário não terá andamento no exercício em curso e de sua
provável promulgação fatiada. Falou sobre a receptividade do Ministro Maurício
Correia em relação às conclusões do Colégio que lhe foram entregues e do pedido de
devolução do projeto do Estatuto da Magistratura formulado ao Congresso Nacional
pelo Supremo. Constituíram-se três Comissões: a primeira, composta pelos
Presidentes dos Tribunais de Mato Grosso do Sul e do Distrito Federal e, ainda, pelo
Des. Marcus Faver, encarregado de apresentar sugestões de alteração na legislação
civil e processual civil; a segunda, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça de São
Paulo, Minas Gerais e Paraná, com o encargo de apresentar sugestão para o
aperfeiçoamento das atividades de mediação e conciliação, e a terceira, integrada
pelos Presidentes dos Tribunais do Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Pernambuco,
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com o fim de elaborar trabalho sobre a melhoria na prestação jurisdicional. O Des.
Eugênio Tedesco discorreu com profundidade sobre o problema da remuneração da
magistratura, sugerindo a uniformização dos procedimentos dos Tribunais de Justiça,
bem como a respeito do projeto de lei que disporá sobre depósitos judiciais. O Des.
Rêmolo Letteriello explicou a experiência da justiça sulmatogrossense sobre a
participação nos emolumentos dos cartórios extrajudiciais e sobre o selo de
autenticação. O Des. Nigro Conceição discorreu sobre o controle desta participação.
O Des. Alémer Ferraz sugeriu a inclusão na pauta do Encontro de São Paulo, nos dias
27, 28 e 29 de novembro, informações sobre as fontes de receita do Poder Judiciário.
O Des. Eugênio Tedesco apresentou o Presidente do Banrisul, Dr. Francisco
Guerreiro de Lemos, que se pronunciou sobre a proveitosa parceria estabelecida com
o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. O Des. Marcus Faver explicou o projeto de
combate à morosidade no Rio de Janeiro, com a criação da Central de Juizados e da
audiência de conciliação no processamento dos precatórios, enquanto o Des. Nigro
Conceição demonstrou a exitosa experiência da conciliação em segundo grau de
jurisdição como solução para o número excessivo de recursos em seu Estado.
Diversos Presidentes de Tribunais relataram suas experiências locais visando à
melhoria da prestação jurisdicional. O Colégio aprovou a indicação do Des. Miguel
Pachá para que os Presidentes levem ao Encontro de São Paulo material a respeito
do aperfeiçoamento dos serviços judiciários. O Des. Marco Villas Boas anunciou a
realização do Encontro do Colégio em Palmas, Tocantins, nos dias 15, 16 e 17 de
abril do ano de 2004. Retifica-se a ata da sexagésima primeira reunião do Colégio,
lavrada às fls. 94 verso a 97 deste Livro, no tocante ao apoio parcial em relação à
redação do artigo 105, § 1º, I, da Constituição Federal, aprovada na Câmara dos
Deputados e na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal,
por haver erroneamente constado apoio integral. O Des. Eugênio Tedesco falou ainda
sobre a acumulação de cargos e gratificação eleitoral, matéria pendente de
interpretação pelo Supremo. O Colégio, finalmente, aprovou e fez editar a “Carta de
Porto Alegre”, com recomendações para sua ampla divulgação nos Estados. O Des.
José Fernandes teceu consideração a respeito do sucesso do Encontro e agradeceu
o integral apoio do Presidente do Tribunal de Justiça, de seus pares, da Comissão
Organizadora e dos servidores do Poder Judiciário, em geral. O Des. Eugênio
Tedesco, à sua vez, agradeceu o comparecimento total dos membros do Colégio,
desejando feliz retorno e êxito nos trabalhos dos participantes, declarando encerrada a
reunião. Nada mais havendo, eu, Robério Nunes dos Anjos, Secretário ad hoc, lavrei a
presente ata, que vai devidamente assinada. 

Seguem assinaturas.


